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DECISÃO

A UNIÃO requer a suspensão da decisão liminar do Desembargador Federal André 

Nabarrete, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), que indeferiu a atribuição de efeito 

suspensivo ao Agravo de Instrumento n. 5010203-13.2020.4.03.0000, mantendo os efeitos da liminar de 

primeira instância por meio da qual fora determinada à requerente a apresentação dos laudos dos exames 

a que havia sido submetido o Presidente da República para a detecção de Covid-19.

Na origem, a empresa jornalística S.A. O Estado de S. Paulo ("Estadão"), ora interessada, 

ajuizou ação ordinária sob a alegação de ofensa ao art. 11 da Lei n. 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação), uma vez que a União lhe teria negado acesso aos referidos laudos de exames do Presidente 

da República.

A liminar foi deferida pelo Juízo da 14ª Vara Cível Federal de São Paulo sob o fundamento 

de que “a recusa no fornecimento dos laudos dos exames é ilegítima, devendo prevalecer a transparência e 

o direito de acesso à informação pública” (fl. 104).

Contra tal decisão, a requerente interpôs agravo de instrumento. O relator negou o efeito 

suspensivo requerido, mantendo, no mérito, os efeitos da liminar deferida em primeira instância.

Daí o presente pedido de contracautela, em que a requerente alega que a causa de pedir da 

demanda de origem tem por fundamento matéria infraconstitucional, sendo o STJ o tribunal competente 

para o julgamento da suspensão.

Sustenta que o cumprimento da decisão impugnada gera grave lesão à ordem pública, pois se 

está a exigir que a administração pública federal invada a esfera privada de pessoa física mediante a 

divulgação de dados personalíssimos referentes a sua saúde.

Afirma que o Presidente da República, ao realizar exame médico com a finalidade de 
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detectar se padece ou não de determinada enfermidade, não o faz na condição de agente público, e sim 

de pessoa física, razão pela qual deve ser assegurado seu direito à intimidade e à privacidade.

Informa que o Hospital das Forças Armadas tem como dever informar às autoridades 

sanitárias o resultado de exames referentes a doenças que exijam medidas de isolamento ou quarentena, 

de acordo com o Regulamento Sanitário Internacional, mas é terminantemente vedada a divulgação ao 

público de informações ou dados médicos relativos a pacientes individualmente identificados, sejam eles 

autoridades públicas ou não.

Argumenta que “a informação central pleiteada pela empresa interessada – saber se o 

Presidente da República foi ou não infectado – já foi suficientemente levada aos autos, através da entrega 

de relatório médico subscrito por dois profissionais, atestando a inexistência de contágio, conforme 

levado ao conhecimento do juízo pela União (petição de cumprimento e relatório médico em anexo)” (fl. 

18).

 

Defende que não é possível adotar interpretação da Lei de Acesso à Informação que não 

respeite os direitos da personalidade garantidos por meio do Código Civil de 2002.

É o relatório. Decido.

Preliminarmente, verifica-se que a causa de pedir da ação de origem refere-se à definição de 

limites na aplicação das disposições da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011) à luz das 

garantias acerca dos direitos da personalidade estabelecidos no Código Civil.

Do trecho abaixo transcrito, extraído da petição inicial da ação originária, conclui-se que a 

tese da interessada centra-se na alegação de que, embora a Lei n. 12.527/2011 exija expresso 

consentimento do indivíduo para a divulgação de seus dados pessoais, referida autorização é dispensada, 

nos termos do art. 31, § 3º, se a informação for necessária à proteção de interesse público preponderante 

(fls. 51-52):

Ainda que a Lei de Acesso à Informação limite o acesso a dados pessoais 
quando não houver consentimento expresso do indivíduo (art. 31, § 1º, II), essa 
autorização é dispensada se a informação for necessária à prevenção e ao diagnóstico 
médico, à realização de estatísticas e pesquisas científicas, ao cumprimento de ordem 
judicial, à defesa de direitos humanos e, de forma mais genérica, à proteção do 
interesse público e geral preponderante (art. 31, § 3º).

 

Trata-se, assim, de questão que se reveste de natureza infraconstitucional e que consolida, 

portanto, a competência do STJ para apreciação do pleito suspensivo a ela atinente.

No mérito, tem-se a suspensão de liminar como medida cabível em ações movidas contra o 

Poder Público se houver manifesto interesse público ou flagrante ilegitimidade e para evitar grave lesão à 
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ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas (art. 4º da Lei n. 8.347/1992).

No caso, a severa lesão à ordem pública está configurada na medida em que, conforme 

aponta a requerente, exigir que a administração pública federal apresente resultados de exame de saúde de 

pessoa física ocupante de cargo público desborda de seu âmbito de atuação.

A confusão entre o indivíduo detentor do cargo público e o ente federativo cujo interesse 

jurídico se defende em juízo gerou a prolação de ordem direcionada a pessoa jurídica de direito público 

(União) materialmente impossibilitada de cumpri-la. Assim, conclui-se pela flagrante ilegitimidade da 

decisão impugnada.

Ademais, agente público ou não, a todo e qualquer indivíduo garante-se a proteção a sua 

intimidade e privacidade, direitos civis sem os quais não haveria estrutura mínima sobre a qual se fundar 

o Estado Democrático de Direito.

Relativizar tais direitos titularizados por detentores de cargos públicos no comando da 

administração pública em nome de suposta “tranquilidade da população” é presumir que as funções de 

administração são exercidas por figuras outras que não sujeitos de direitos igualmente inseridos no 

conceito de população a que se alude, fragilizando severamente o interesse público primário que se busca 

alcançar por meio do exercício das funções de Estado, a despeito do grau hierárquico das atividades 

desempenhadas pelo agente público.

Quanto ao interesse público consubstanciado na necessidade de tranquilizar a população, 

importante registrar que já houve na ação de origem a apresentação de documento apto a tanto, a saber, 

relatório médico de autoria da Coordenação de Saúde da Diretoria de Gestão de Pessoas da Secretaria-

Geral da Presidência da República, subscrito pelos Drs. Marcelo Zeitoune e Guilherme Guimarães 

Wimmer, em que atestam o resultado “não reagente (Negativo)” (fl. 109) dos referidos exames.

Destaque-se, por fim, nota elaborada pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) e juntada às 

fls. 197-216, por meio da qual a instituição representante da classe médica esclarece que, mesmo quando 

se afasta o direito personalíssimo de proteção à intimidade do paciente, o acesso ao resultado de seu 

exame de saúde não se dá irrestritamente ao público, mas sim a agente de saúde regulamentador, com 

base em critérios epidemiológicos oriundos da saúde pública.

Ante o exposto, defiro o pedido de suspensão para sustar os efeitos da liminar deferida 

na Ação Ordinária n. 5004924-79.2020.4.03.6100, que determinou à União a apresentação dos 

laudos dos exames a que fora submetido o Presidente da República para a detecção de Covid-19, 

ordem confirmada nos autos do Agravo de Instrumento n. 5010203-13.2020.4.03.0000, em trâmite 
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no Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 08 de maio de 2020.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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